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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. 

DEVER DE INDENIZAR. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.° 

7/STJ.

1.A revisão das conclusões a que chegou a instância ordinária, quanto 

ao dever de indenizar, ensejaria incursão no acervo fático-probatório 

da causa, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor do 

que dispõe o Enunciado n.º 7/STJ.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 

danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de proporcionalidade e razoabilidade.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. 

DEVER DE INDENIZAR. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.° 

7/STJ.

1.A revisão das conclusões a que chegou a instância ordinária, quanto 

ao dever de indenizar, ensejaria incursão no acervo fático-probatório 

da causa, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor do 

que dispõe o Enunciado n.º 7/STJ.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 

danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de proporcionalidade e razoabilidade.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A NOTICIA S A EMPRESA 

JORNALÍSTICA contra a decisão monocrática de fls. 917/925, que 

negou provimento ao recurso especial  nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA.

1. RECURSO ESPECIAL DE SALÉSIO BAUER. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. MAJORAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.° 7/STJ.

1.1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os 
juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual (Enunciado n.º 54/STJ).

1.2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a 
data do arbitramento (Enunciado n.º 362/STJ).

1.3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
proporcionalidade e razoabilidade.

1.4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

2. RECURSO ESPECIAL DE A NOTÍCIA S.A EMPRESA JORNALÍSTICA. 
DEVER DE INDENIZAR. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.° 
7/STJ.
2.1.A revisão das conclusões a que chegou a instância ordinária, quanto ao 
dever de indenizar, ensejaria incursão no acervo fático-probatório da causa, 
o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor do que dispõe o 
Enunciado n.º 7/STJ.
2.2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
proporcionalidade e razoabilidade.
2.3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
3. RECURSO ESPECIAL DE SALÉSIO BAUER CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO E RECURSO ESPECIAL DE A NOTÍCIA S.A. 
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EMPRESA JORNALÍSTICA CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos expostos no recurso 

especial a que negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo 

interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, a revisão das conclusões a que 

chegou a instância ordinária, quanto ao dever de indenizar e ao valor indenizatório, 

ensejaria incursão no acervo fático-probatório da causa, o que não se coaduna com 

a via do recurso especial, a teor do que dispõe o Enunciado n.º 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. CONTEÚDO LESIVO À HONRA 
DE PESSOA FALECIDA. EXPOSIÇÃO DISTORCIDA DOS FATOS. 
BENEFÍCIO A PARTÍCIPE DO HOMICÍDIO. INDENIZAÇÃO. FILHAS DA 
VÍTIMA. INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERA CÍVEL E PENAL. DANO 
MORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO 
MANTIDO. NÃO PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, mostra-se desnecessária a 
condenação na esfera criminal para configurar o dever de indenizar no juízo 
cível, em razão da independência das responsabilidades cível e criminal, via 

Documento eletrônico VDA26594462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 11/09/2020 16:31:39
Código de Controle do Documento: 916944b7-d768-4519-953c-19c7c3905ecb



de regra, à luz do artigo 935 do Código Civil.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1094835/SC, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 01/06/2020, DJe 05/06/2020)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
SUBMETIDA AO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PUBLICAÇÃO DE REPORTAGEM EM REVISTA DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO E TAMBÉM NA INTERNET. MATÉRIA 
JORNALÍSTICA OFENSIVA À HONRA. DANO MORAL CARACTERIZADO. 
INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA.

(...)

2. O Tribunal local, amparado no conjunto fático-probatório dos autos, 
concluiu que a matéria jornalística exorbitou a liberdade de manifestação de 
pensamento e o direito de informação, caraterizando, assim, verdadeiro ato 
ilícito apto a causar dano moral, justificando-se, nessa medida, o dever de 
indenizar. 3. Impossível rever tais conclusões sem nova incursão ao caderno 
fático-probatório, o que atrai a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

4. No caso dos autos, tendo em vista a publicidade ínsita aos meios de 
comunicação que veicularam a matéria jornalística e a gravidade das 
insinuações levadas a efeito, não é possível sustentar que o valor fixado pelo 
Tribunal de origem a título de compensação por danos morais - R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) - seja abusivo.

(...)

6. Agravo interno não provido, com aplicação de multa. (AgInt no REsp 
1388125/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.742.297 / SC
Número Registro: 2018/0118828-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20130719295000000 20130719295000100 20130719295000200 20130719295000300 20130719295 038010086843
38010086843 00086842020018240038 86842020018240038

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SALÉSIO BAUER
ADVOGADOS : JOVENIL DE JESUS ARRUDA E OUTRO(S) - SC012065

ROGÉRIO ULRICH - SC019166
RECORRENTE : A NOTICIA S A EMPRESA JORNALISTICA
ADVOGADOS : DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - SC012204

JARBAS ADRIANO FEIDEN - SC019735
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A NOTICIA S A EMPRESA JORNALISTICA
ADVOGADOS : DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - SC012204

JARBAS ADRIANO FEIDEN - SC019735
AGRAVADO : SALÉSIO BAUER
ADVOGADOS : JOVENIL DE JESUS ARRUDA E OUTRO(S) - SC012065

ROGÉRIO ULRICH - SC019166

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020

Documento eletrônico VDA26706963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/09/2020 16:16:01
Código de Controle do Documento: a3150236-19c6-46fb-94bb-0d8be8a9f5aa


